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     APRESENTAÇÃO




    De anônimas gentes sofridas gentes, exploradas gentes aprendi, que a paz é fundamental, indispensável, mas que a paz implica lutar por ela. A paz se cria, se constrói na e pela superação de realidades sociais perversas. A paz se cria, se constrói na construção incessante da justiça social. Por isso não creio em nenhum esforço chamado de educação para a paz que, em lugar de desvelar o mundo das injustiças, o torna opaco e tenta miopisar as suas vítimas.




    Paulo Freire1




    Desde o Império, no Brasil, temos o ensino profissionalizante destinado às camadas populares, mais precisamente a crianças e adolescentes que deveriam aprender os mais variados ofícios. Como exemplo temos os arsenais de guerra. No Rio de Janeiro, em 1834, crianças de 8 a 12 anos aprendiam, além do ofício, desenho e as primeiras letras. Em 1874, o Asilo de Menores Desvalidos, no Rio de Janeiro, transforma-se em Escola Profissional masculina. Essas crianças e adolescentes, os aprendizes, deveriam ser órfãos, indigentes ou filhos de pais reconhecidamente pobres.




    No período republicano, com os decretos de 1909, o governo Nilo Peçanha funda as Escolas de Aprendizes Artífices, nas capitais brasileiras, dirigidas aos “filhos dos desvalidos da fortuna” (Decreto n. 7.566). Na Primeira República, os cursos técnicos destinados a cegos, surdos-mudos, e a “menores abandonados do sexo masculino” (art. 28 do Decreto n. 16.782-A de 1927). Na Constituição de 1937, o ensino técnico será para as classes menos favorecidas (art. 129), diferentemente do ensino secundário que terá a atenção da Reforma Francisco Campos, reforma que tratou de organizar preferencialmente o sistema educacional das elites.2




    Esta dualidade: ensino para as camadas populares e ensino para formar “as individualidades condutoras” (art. 25 da Lei Orgânica do Ensino Secundário, Decreto-lei n. 4.244/42) fica explícita nos oito decretos que constituem a Reforma Capanema. De um lado, o ensino profissional destinado à formação de mão de obra para suprir as necessidades exigidas pelo projeto de Getúlio Vargas — criar as bases para a industrialização. De outro, o ensino secundário, para “a preparação intelectual geral que possa servir de base a estudos mais elevados de formação especial” (art. 1º da Lei Orgânica do Ensino Secundário, Decreto-lei n. 4.244/42), expressando com clareza o pensamento educacional que dominou os documentos legais: acentuar a tradição de um ensino secundário acadêmico, propedêutico e aristocrático.




    Na história da educação brasileira está colocada a questão. Não pretendemos aqui aprofundá-la, mas convidá-los a ler a obra que ora apresentamos. A partir da retomada das origens do ensino profissional no Brasil, os autores analisam a questão da competência e competências, atualmente tão valorizada nos documentos dos órgãos oficiais.




    

      	O que significam esses conceitos?




      	A que valores estão relacionados?




      	Ao empregarmos esses termos, que projeto de sociedade busca­mos desenvolver?




      	Quais os nossos compromissos?


    




    É mais do que se opor à racionalidade técnica, à luz da psicologia, da educação, da sociologia, da filosofia, ao propor uma racionalidade crítico-reflexiva, esses autores defendem em todos os textos uma formação que não esteja a serviço do capital e da alienação dos trabalhadores, mas uma formação inicial e continuada na escola e nos múltiplos e diversos espaços educativos e formativos, no sentido de prepará-los para que sejam mais capazes de ler a realidade e de contribuir para a solução dos problemas que afligem a sociedade brasileira, na direção de uma realidade digna para todos. Ou como afirma Paulo Freire “na luta para a superação de realidades sociais perversas”.




    Fica então o convite à leitura dos textos aqui incluídos e à reflexão a respeito de nossos sonhos, projetos e compromissos enquanto educadores e militantes.




    Regina Célia Pereira Baptista dos Santos
Fevereiro, 2009.




    




    

       

         1. Fala de Paulo Freire, em Paris, 1986, ao receber o Prêmio Educação para a Paz da UNESCO.


      




      

         2. Romanelli, Otaiza de O. História da educação no Brasil. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 1986. p. 141.


      


    


  




  

     INTRODUÇÃO




    A humanidade adentra o terceiro milênio vivendo um período de transformações socioeconômicas e culturais em ritmo que parece extrapolar a intensidade experimentada em períodos anteriores, ritmo esse que toma crescente velocidade a partir da segunda metade do século XX. Herda desse século um desenvolvimento científico e tecnológico em intenso processo de inovação, mas herda também, associado a esse mesmo desenvolvimento, um estado de crise mundial de natureza complexa e de dimensões intelectuais, morais e espirituais, bem descrito por Fritjof Capra.1 Uma crise, segundo ele, de escala e premência sem precedentes na história, pois pela primeira vez nos defrontamos com a real ameaça de extinção da raça humana e de toda a vida no planeta. Essa crise representa o enorme desafio de repensar o modo de se conduzir o processo evolutivo da sociedade humana, já nas próximas décadas, um desafio que diz respeito, sobretudo, à instituição educacional.




    Em sua investigação sobre as causas dessa crise, Capra aponta a ênfase dada ao pensamento racional em nossa cultura, fenômeno também denominado por Edgar Morin de falsa racionalidade, fruto da visão cartesiana-newtoniana de ciência, o que encorajou os indivíduos ocidentais a equipararem sua identidade com sua mente racional e não com seu organismo total.




    Todavia, esse modelo de ciência, cujos princípios orientam a pesquisa e o ensino ainda hoje, está com seus pilares — ordem, separabilidade e razão absoluta — profundamente abalados. No século passado, a ciência moderna, que nasceu com o propósito de desvendar as leis da natureza como verdades absolutas, fez a grande descoberta de que essas verdades não existem. São elas sempre descrições limitadas e provisórias da realidade, com períodos de duração cada vez mais curtos, em decorrência da própria evolução científica. A certeza foi substituída pela incerteza; a neutralidade viu-se superada pela descoberta (por físicos) de que o viés do observador afeta o fenômeno observado; consequentemente, o critério de objetividade ganha novos parâmetros; a fragmentação e o reducionismo são substituídos pelo princípio de que o todo é mais do que a soma das partes; a linearidade e a simplicidade foram destronadas pela ideia de rede e complexidade. Surgia nas primeiras décadas dos anos 1900 a construção de uma nova concepção sistêmica de estudos dos fenômenos naturais e humanos em decorrência da abordagem quântica da Física.




    Diante desse quadro, a educação formal tem a enorme responsabilidade de rever a sua prática na direção de um modelo que supere as deficiências da formação profissional que constituem um grave obstáculo ao desenvolvimento do país. É nesse contexto que se torna oportuno refletir sobre a adoção das competências na formação escolar, desde as primeiras séries, pois essa noção e sua aplicabilidade na formação profissional são as mais recentes manifestações da ênfase à racionalidade técnica. Essa forma de pensar tem sido apontada por vários pensadores como um dos principais fatores da queda na qualidade da educação, em geral, e também da educação profissional, como pode ser visto no decorrer dos capítulos deste livro.




    Encantada pelos rumos do desenvolvimento científico-tecnológico, a escola parece não ver outra função a não ser a formação do homem técnico a serviço do setor produtivo que, para seu atendimento em constante mudança, direciona o processo para uma preparação rápida, superficial e fragmentada — a fast education. Esse tipo de educação não seria tão problemático se a opção pela formação profissional viesse amparada por uma sólida formação básica. O que, infelizmente, não vem acontecendo, sobretudo nas escolas públicas.




    Presas às soluções imediatistas, ao comércio e ao lucro (já que a educação vem se transformando em agências de negócio fácil), as instituições de ensino estão contribuindo para os graves problemas sociais que hoje a humanidade enfrenta, nas mais diversas áreas, com destaque para a própria educação, saúde, alimentação, transporte, segurança, meio ambiente, ética e bem-estar social.




    Questões como essas têm sido motivo de preocupação de muitos, mas infelizmente não tantos o suficiente para provocar as desejadas mudanças na educação. Essa preocupação, no entanto, incentivou um grupo deles a problematizar a educação profissional e a formação por competências que no Brasil dos anos 1980, a exemplo de outros países integrantes da economia globalizada, passa gradativamente a fazer parte do ideário da educação brasileira e, pela Lei Federal n. 9.394/96, segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é formalmente introduzida ao sistema de ensino.




    É nessa época que a sociedade brasileira intensifica seu perfil científico e tecnológico que vinha se formando desde a implantação do parque industrial nos anos 1930. O germe de uma mudança no sistema produtivo ganha intensidade em decorrência da necessidade de se inserir na dinâmica da sociedade global, em ritmo cada vez mais acelerado de desenvolvimento. A exemplo do que acontece em outros países, aqui também o processo de produção se vê obrigado a buscar novos modelos de gestão. A lógica da competência que se firma como opção na superação do modelo taylorista-fordista, de produção em série, chega a nossa realidade sem contudo encontrar as mesmas condições de infraestrutura e de políticas públicas para enfrentar a ruptura de modelos de produção e de educação na proporção que sinalizava.




    Um novo profissionalismo surge nesse contexto, em que o trabalhador preparado para ocupar um posto de trabalho deve ser substituído pela figura do profissional com visão de processo — aquele que concebe, planeja, executa e avalia. No entanto, a opção pela formação por competências passa a fazer parte do desenvolvimento do novo profissional do tipo especialista, em virtude da impossibilidade de se possuir um saber enciclopédico em face da crescente acumulação do conhecimento na “era da incerteza”.




    O profissional generalista cede espaço às equipes multidisciplinares, pois qualquer situação mais complexa excede as competências de um único indivíduo, exigindo cada vez mais a organização de uma prática interdisciplinar e coletiva de trabalho. E a comunicação, desnecessária no sistema de produção em série, passa a ocupar papel fundamental na atuação do novo profissional.




    No entanto, a boa formação do profissional competente deve prepará-lo para contínua aprendizagem de modo a expandir em abrangência e profundidade o seu conhecimento, na tentativa de ultrapassar os estreitos limites da sua especialidade. A formação do especialista canalizada estritamente no viés do saber disciplinar, segundo os parâmetros do paradigma positivista, ainda predominante na formação escolar e profissional, conduz a um saber rotineiro, restrito a um saber específico, de poucos contatos com outras áreas do conhecimento, priorizando o processo analítico que leva, muitas vezes, ao desvario reducionista de saber cada vez mais sobre cada vez menos.2 Do ponto de vista da formação, isso representa um tipo de preparo empobrecedor, com rápido poder de obsolescência e dispêndio de esforços e recursos que seriam mais bem aplicados para uma sólida formação a preparar jovens ingressantes no mundo do trabalho para o contínuo aprendizado e expansão do seu repertório de conhecimentos e estratégias que se volte à criação de uma cultura da inovação científica e tecnológica com vistas à solução dos graves problemas sociais, ao desenvolvimento sustentável e à construção de um mundo socialmente menos perverso.




    A formação por competências ganhou muitos adeptos ensejando a substituição nos currículos escolares dos “conteúdos específicos” por “competências específicas”. No processo, ganhou também muitos críticos, pois em que pese a conotação positiva que o termo pode suscitar, a gerar uma expectativa de qualidade na educação escolar e na formação profissional, são frequentes as notícias de que a educação brasileira, em todos os níveis escolares, vem mantendo um ritmo de queda nos seus resultados. E, pior, em um contexto de complexidade crescente, parece aumentar a sensação de falta de confiança na competência dos profissionais, em suas diversas dimensões — técnica, política, ética e estética —, sejam eles de formação básica, de nível técnico ou mesmo de ensino superior, tecnológico ou não.




    Descontentes com os rumos da formação por competências e não partidários da visão com que essa noção foi inserida na prática educativa, os autores deste livro se uniram em torno do projeto de publicar um trabalho dedicado especialmente a formadores, cujo eixo é centrado na crítica à abordagem epistemológica e metodológica de cunho positivista que a fundamenta.




    Os autores não desconsideram as diferenças sociais e econômicas, os diferentes Brasis, tampouco a realidade educacional de diferentes comunidades, algumas delas ainda a buscar uma formação técnica básica, outras em fase de transição, enquanto outras já se apresentam com condições de superar uma formação profissional estreita.




    No entanto, a preocupação aqui transcende aspectos particulares para atingir o que há de essencial no processo educativo: os valores universais do homem. O objetivo é oferecer elementos para a reflexão sobre a educação profissional não apenas como um instrumento adaptativo a preparar o cidadão para o processo produtivo, mas, e principalmente, a ele acrescentar o papel transformador necessário para ajudar a construir uma cultura com ênfase também em outras dimensões que desenhe um perfil mais humano, mais justo, mais solidário. Por isso, o interesse vai além de uma educação que garanta ao indivíduo o desenvolvimento cognitivo, dimensão sobre a qual recai a grande preocupação com a formação de competências, em muitos casos ainda muito aquém do desejável.




    O termo competência, um construto que como qualquer outro a pretender explicar o funcionamento dos processos cognitivos e afetivos humanos, assume um caráter polissêmico com diferentes significados e uma multiplicidade de usos que se confundem com capacidades, habilidades, aptidões, desempenho, um saber-fazer restrito à ação operacional e até mesmo objetivos comportamentais. São dados que mostram a complexidade para o seu emprego a exigir maior cuidado e reflexão na sua aplicação com propósitos educacionais, tendo em vista a busca da qualidade na formação escolar e profissional.




    Esse termo no plural — competências — vem sendo empregado para designar os conteúdos específicos de cada qualificação ocupacional, enquanto competência, no singular, designa um conjunto de qualidades a ser desenvolvido pela pessoa em seu processo de formação profissional, fruto de interações entre uma estrutura bem organizada de conhecimento e a experiência prática, que a capacita a agir com criatividade diante de situações-problema inusitadas, na área de sua especialidade. Em que pesem as confusões reinantes, o termo no plural parece ser aquele que vem predominando nos “projetos pedagógicos” (se é que se pode se chamar assim) da formação.




    A decisão por um ou outro enfoque determina a fundamentação teórico-metodológica, questão trabalhada nesta obra. Os seis capítulos são construídos tendo como eixo a abordagem crítica da formação por competências na perspectiva da racionalidade técnica, porém guardam independência quanto à elaboração do tema. Cada autor tem algo de muito importante a dizer sobre o tema a partir das muitas vozes internalizadas no decorrer da sua vivência e vasta experiência como docente.




    No texto Educação profissional: a formação do cidadão produtivo e transformativo, Esméria Rovai busca em obras atuais os argumentos que se alinham na visão crítica sobre a educação escolar básica e a profissional de nível técnico e superior, em suas dimensões epistemológicas e metodológicas, como vem sendo fundamentada e conduzida, com o propósito de se pensar seriamente o significado da profissionalização no mundo contemporâneo.




    Léa Depresbiteris no seu trabalho Em busca das competências perdidas — saber conviver tem como finalidade apontar alguns dos aspectos que se desvelam quando se trata do assunto. Destaca o saber-conviver, uma das dimensões que considera essencial a mobilizar, para uma ação construtora de uma sociedade mais democrática, mais justa e, por que não, mais feliz?




    Em O exercício competente da docência universitária em tempos de incompetências sociais, Mara Regina Lemes de Sordi e Margarida Montejano da Silva constroem um ensaio em que apresentam a formação universitária como uma das possibilidades de contestação do status quo e elegem o docente como um tradutor eticamente comprometido em fazer aflorar nos estudantes, já que se fala em competências, por que não também aquelas socialmente pertinentes colocando, sob suspeição, as competências regidas pelo viés mercadológico. Falam de um sim crítico ao discurso das competências, das fronteiras da docência universitária, assim como da pedagogia capaz de agregar valores socialmente pertinentes no ensino superior.




    Newton César Balzan em Cinco teses equivocadas sobre as competências para ensinar redige um texto voltado à educação superior a partir de contra-argumentações a equívocos constatados em relação às chamadas competências para ensinar, tanto em sua interpretação como em sua aplicação, sobre as quais convida o leitor, com ele, a refletir.




    Em A construção permanente da competência, Terezinha Rios retoma a reflexão já realizada em alguns de seus trabalhos anteriores, propondo-se a problematizar a hegemonia do significado da competência tal como se revela na tendência tecnicista — competências — e ampliar a discussão sobre a questão, a partir de experiências concretas na formação continuada de profissionais, no campo da educação e em outras áreas.




    O texto Trabalho, formação docente e a noção de competências: um diálogo com a sociologia do trabalho, de Wanderson Ferreira Alves, apresenta algumas das interpretações que permeiam as reflexões sobre o tema das competências profissionais entre os educadores brasileiros e traz para a discussão as contribuições da sociologia do trabalho. Ao retomar o debate entre os fundadores da sociologia do trabalho francesa, G. Friedmann e P. Naville, argumenta em direção à compreensão da qualificação profissional como uma relação social complexa e multideterminada. Indaga pelo sentido corrente da contraposição entre qualificação e competências em nosso país e assinala alguns dos crescentes desafios que o mundo do trabalho impõe aos pesquisadores.




    A ordem para a leitura dos textos não precisa ser necessariamente sequencial, mas a unicidade de pensamento dos autores entrelaça todos eles. Cada leitor pode fazer suas escolhas e organizar o seu roteiro. Em cada texto encontrará contribuições para esclarecer, enriquecer e alimentar a necessária reflexão sobre o assunto.




    Boa leitura!




    Esméria Rovai




    




    

       

         1. Capra, Fritjof. O ponto de mutação. São Paulo: Cultrix, 2006. cap. 1.


      




      

         2. Greco, Milton. Interdisciplinaridade e revolução do cérebro. 2. ed. São Paulo: Pacast, 1994. p. 55.


      


    


  




  

     EDUCAÇÃO PROFISSIONAL:




    a formação do cidadão




 produtivo e transformativo




    Esméria Rovai




    A metafísica monetarista




    estabiliza moedas e desestabiliza famílias;




    reduz a inflação e aumenta a miséria;




    socorre bancos e multiplica o desemprego;




    abraça o mercado e despreza o direito à vida — e vida em abundância para todos.




    Frei Beto




    A educação profissional, considerada um elemento estratégico para a construção da cidadania e para uma melhor inserção de jovens na sociedade contemporânea, conforme o discurso oficial,1 reveste-se cada vez mais de importância, não só pelo desenvolvimento da conjuntura socioeconômica, mas, sobretudo, porque sinaliza a tão renegada associação entre educação, trabalho e vida.




    Essa associação, no entanto, sofre o mesmo viés que tem conduzido, desde os primórdios, a política educacional brasileira. Peterossi e Araújo (2003) apontam a pressão que o desenvolvimento científico e tecnológico exerce sobre a vida humana, hoje, como a grande responsável pela aproximação cada vez maior entre a educação propedêutica e a formação profissional. Caminho a trilhar se se deseja que o Brasil tenha condições de enfrentar o ritmo de desenvolvimento que a sociedade globalizada impõe e, desse modo, ingressar numa fase de criação de tecnologia para o desenvolvimento sustentável, deixando de ser mero repetidor de tecnologias importadas, muitas delas já ultrapassadas no país de origem.




    Está o país, realmente, diante de uma imperiosa necessidade. Porém, parece não haver consenso quanto a ser este o único ou o melhor caminho a ser percorrido para o país superar a condição de subdesenvolvido ou emergente, uma vez que essa aproximação se dá sob o domínio de uma concepção cientificista e tecnológica assentada em pressupostos questionados por uma nova visão de ciência, o que vem afetando todos os campos do conhecimento humano.




    Não estaria a crise econômica, recentemente enfrentada pela comunidade mundial, a indicar a fragilidade de um modelo de desenvolvimento estruturado em tais fundamentos?




    Na busca de outros caminhos, essa associação pede uma nova abordagem do processo educativo, ancora em novas bases teórico-metodológicas. É, pois, mais do que momento de se repensar o universo das palavras e buscar modelos que superem as tradicionais dicotomias que sempre permearam a educação no país: escola de cultura geral/escola utilitarista; ensino teórico/ensino prático. Adquirir conhecimentos ou desenvolver competências representa a visão dicotômica mais recente que reforça as anteriores e polariza o sentido de cidadania a se construir: o cidadão produtivo ou o cidadão transformativo?2




    Como uma das últimas medidas oficiais, a adoção da formação por competências constitui um discurso empolgante para muitos. Para outros, preocupante, pois a complexidade da noção de competência e o modo como vem sendo abordada na educação levam a inúmeros questionamentos. Um deles me incentivou a buscar na literatura porque a adoção dessa noção suscita dúvidas quanto a sua viabilidade para resolver sérios problemas do nosso sistema de ensino, entre eles o da formação que proporcione ao profissional as condições necessárias para construção de sua competência.




    Ao chegar e rapidamente dominar o sistema educacional, como entendem Ropé e Tanguy (2004, p. 19), além de um efeito de moda apontado pelas autoras, também já aventado por Perrenoud (1999), teria o emprego dessa noção o propósito de atender a um modelo de sociedade que se coloca de modo enfático a serviço do setor produtivo, esquecendo-se de outras dimensões relevantes à vida humana? Não estaria ainda a sugerir que o setor educacional, ao adotar esse discurso, o faz empregando os termos sem a verdadeira compreensão de seus significados, sem uma análise e reflexão mais profunda, como os muitos que já o antecederam, sobre o novo perfil científico e tecnológico que vem assumindo a nossa sociedade?




    Intriga-me o fato de a escola, de um modo geral, pular de modismo em modismo, sem alcançar domínio sobre os seus referenciais teóricos e sem aperfeiçoar e aprofundar a sua prática de modo a acumular conhecimento sobre o fazer pedagógico apropriado às diferentes realidades deste nosso Brasil, como se vem assistindo nas últimas quatro décadas. A teoria de Jean Piaget chega aqui no final dos anos 1950 e até hoje muitos de nossos educadores ainda não sabem o que é o construtivismo interacionista. O mesmo acontece com o sociointeracionismo de Vigotsky, que surge nos anos 1980. Tenho tido alunos formados em Pedagogia que alcançam à pós-graduação com visão superficial e fragmentada dessas e outras teorias relacionadas à educação, o que sugere a pergunta: tais cursos estão a desejar na formação das competências dos pedagogos?




    Com essas e muitas outras indagações este texto reúne argumentos de diversos autores que se alinham na visão crítica ao modo vigente e predominante de pensar a formação escolar básica e a profissional de nível médio e superior, a fim de se pensar sério o que significa o desafio da profissionalização no mundo contemporâneo.




    Além de configurar o cenário do surgimento da noção de competência e trazer os argumentos que discutem criticamente a formação profissional, assim como sugerir alternativas, o texto começa por traçar o viés tradicional que persiste na educação profissional. Para melhor situá-lo, inicia pelas suas raízes históricas, a fim de pontuar que aí se situa a origem de sérios entraves para uma ruptura, no discurso e na prática, com modelos convencionais de educação escolar.




    Trajetória da educação profissional




    Na Primeira República, surgem as primeiras iniciativas para o ensino profissionalizante na tentativa de acompanhar as indústrias que já começavam a ser implantadas no país. São iniciativas desarticuladas do sistema educacional vigente e, assim, se inaugura um sistema de ensino dualista. De um lado, um ensino elementar e profissionalizante para as camadas populares e um ensino secundário propedêutico, ou acadêmico, voltado para o ensino superior, destinado à formação dos filhos da elite.




    Para Anísio Teixeira, essa estrutura refletia a organização da sociedade brasileira, sutilmente hierarquizada no seu dualismo de elite e povo (apud Rovai, 1996, p. 59).




    A formação acadêmica, nesse período, além de se revestir de um caráter ilustrativo para os jovens de classe alta, formava os quadros políticos e administrativos, enquanto os cursos profissionalizantes eram considerados meros preparadores de mão de obra para o trabalho manual, na época estigmatizado pela sua associação ao trabalho escravo, uma ideia que para muitos educadores era preciso suplantar. Já nas primeiras décadas do século XX começavam manifestações por uma reforma do ensino na tentativa de se criar uma escola para todos (escola única).3




    No entanto, tal dualismo cujo viés separava o trabalho manual e o teórico insistiu em vigorar em nosso sistema educacional na década de 1930, com a Segunda República, e nas décadas seguintes, apesar de movimentos que buscaram avançar na questão da preparação profissional e de sucessivas leis, na tentativa de acompanhar os novos contextos que clamavam por mudanças. Com a opção do Estado Novo em investir no processo de industrialização, que alcança sua fase de afirmação no governo Juscelino Kubtischek de Oliveira, 1956 a 1961, assiste-se à substituição gradativa da sociedade agrária pela industrial.




    A crescente migração rural e das pequenas cidades para os grandes centros urbanos, em busca de emprego, foi gradativamente mudando o perfil da sociedade, hoje predominantemente urbana. Nesse quadro, a democratização da escola tornou-se um imperativo, pois era preciso formar mão de obra para a indústria emergente, que exigia o preparo para execução de tarefas que compreendiam operações simples.




    Com a inesperada expansão da industrialização no país, a escola propedêutica




    passou a ser demandada pelas classes médias, aumentando consideravelmente as matrículas no ensino secundário: tal fato se deveu ao aumento de empregos burocráticos e comerciais, assim como ao interesse dos jovens [da classe média] em ocupações não manuais. A educação propedêutica passou a cumprir, também, o papel da educação profissional, acarretando uma formação que não servia nem ao mercado de trabalho, nem ao ingresso em cursos superiores (Franco et al., 2004, p. 13).




    O movimento pela mudança da educação encetado pelos pioneiros da Escola Nova destaca-se, pela sua relevância, com um manifesto por uma escola única para todos, em 1932. Todavia, suas ideias, não totalmente contempladas nas leis das décadas de 1930 e 1940, levam os pioneiros a um segundo manifesto no final dos anos 1950, com a reivindicação de um sistema de ensino, desde a antiga escola primária que, ao incluir os fundamentos de teorias científicas e o ensino das técnicas, buscasse uma equivalência entre os estudos acadêmicos e profissionalizantes. Trata-se de um recorte significativo numa trajetória de luta que se pautava pela resistência às mudanças. Observa-se, assim, duas forças nessa luta: uma conservadora que tenta manter o status quo e outra em favor de reformas e mudanças.




    Com a reforma do Ensino Industrial, a criação dos Ginásios Vocacionais,4 em 1961, no Estado de São Paulo — uma nova concepção de escola secundária — prometia a grande ruptura. O projeto pedagógico, que inova ao propor uma organização curricular integrada e, pela primeira vez, toma o trabalho como categoria totalizadora, não separando a teoria da prática — dimensões de um ato único no processo de trabalho — representava a expressão muito bem articulada dessa tendência, infelizmente abortada, em 1969, por questões que até hoje se explicam por conotações muito mais ideológicas, conservadoras, do que por argumentos técnica e cientificamente fundamentados.




    Com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 4.024/61, que confere equivalência entre os dois tipos de ensino, essa nova modalidade de escola ganhava respaldo, mas com a vigência dos acordos MEC-USAID, a opção recai sobre os Ginásios Orientados para o Trabalho (GOT), que em São Paulo passam a ser chamados de Ginásios Pluricurriculares. A proposta desses ginásios trazia, em seu bojo, a ideia de profissionalização no ensino secundário, porém em uma concepção meramente tecnicista de formação de mão de obra qualificada, indispensável ao avanço da indústria florescente. Com isso, o sistema educacional dá um passo à frente e outro atrás, registrando mais uma vitória do pensamento conservador, pois o ensino secundário mantém uma escola eminentemente propedêutica e outra profissionalizante.




    Outras importantes iniciativas5 ocorreram na direção de uma revisão dessa dualidade, entre elas destaca-se a Lei n. 5.692/71, que reformula a Lei n. 4.024/61 ao instituir a profissionalização universal e compulsória para o ensino médio. Entretanto, sob inspiração da Teoria do Capital Humano, a educação procurou, mais uma vez, atender aos princípios de racionalidade e eficiência do mercado produtivo, com um currículo de viés tecnicista, incapaz de revolucionar a educação deste nível de ensino no Brasil. Esse é o risco que pode ocorrer também com o modelo de ensino por competências.




    Eis a razão da preocupação de muitos educadores, na medida em que se verifica que a raiz do problema do sistema educacional se mantém presente, transfigurada por belos discursos de mudanças que na prática não acontecem. Para Demo (2006, p. 21), “é comum o discurso pedagógico em torno da ‘transformação social’, embora não se consiga ver onde isso de fato ocorre”, o que revela o emprego de palavras vazias de significados. Afinal, ainda existem duas escolas: a dos ricos, no ensino fundamental, em instituições particulares, e a dos pobres, na escola pública, com inversão desse quadro no ensino superior. O ensino técnico profissionalizante continua voltado para os menos favorecidos, amparado sob nova regulamentação, apesar de os novos contextos sugerirem mais ousadia. Realidade que a nova Lei de Diretrizes e Bases/1996 (LDB), não consegue superar. Porém, antes de falar sobre os rumos do ensino profissionalizante com a nova LDB, o espaço agora se reserva a um recorte para mostrar como o conceito de competência surge em nosso cenário.




    A revolução científica e tecnológica instala uma nova dinâmica social




    Na realidade brasileira e mundial, a década de 1960 é um período de grandes rupturas nos planos político, social e cultural. A evolução científica e tecnológica, em seu processo de realimentação cada vez mais acentuado, introduz mudanças no processo produtivo, influenciando a organização de todos os setores da vida em sociedade, mas o eixo econômico conservador permanece.




    Nos anos 1980, essa evolução gera um acelerado processo de intercomunicação e interdependência das economias dos países desenvolvidos, com livre fluxo de capital, que repercute de modo drástico nos países em desenvolvimento, ou emergentes, como é o caso do Brasil, na medida em que traz novo impacto à economia local, impulsionando-a para uma integração gradativa ao mercado mundial. Estabelece-se um novo cenário no âmbito das relações internacionais e a globalização reforça a competitividade e obriga a revisar e introduzir outras formas de gestão nos processos de produção e comercialização, uma vez que o sistema de produção em massa e em série, de concepção taylorista, de trabalho e de trabalhador, já entrava em processo de esgotamento, ao não responder às exigências do setor produtivo que, para atender ao ritmo de produção e consumo, adota os processos de automação.




    Segundo Zarifian (2001), nesse sistema o trabalho tem uma natureza fragmentada e define-se como um conjunto de operações elementares de transformação da matéria que se pode objetivar, descrever, analisar, racionalizar, organizar e impor na oficina, de antemão, para a fabricação de um produto, cujo processo obedece a uma sequência lógica das operações. Essas consistem em gestos, como: cortar uma barra de metal, lixar, apertar um parafuso etc. O trabalhador é capacitado a realizar uma dessas operações num dado local — o “posto de trabalho” —, mas com a perda do contato com o processo de produção no seu todo.




    Como aponta esse autor, essa década configura um processo de ruptura no sistema de produção, pois o trabalho fragmentado e em série, que, pela sua repetição contínua, confere qualificação ao trabalhador no posto de trabalho, sofre grandes transformações.




    Delors (1998) descreve esse processo chamando a atenção para o fato de que, se nos anos 1960 a indústria emergente buscava mão de obra treinada para atender às necessidades produtivas do modelo taylorista de produção, o avanço tecnológico foi colocando novas demandas determinadas por processos de produção automatizados, em que os “técnicos” passaram a ter de lidar com máquinas dotadas de “inteligência”. Com a substituição da mão de obra pelas máquinas, enfatiza o autor, o trabalho humano torna-se cada vez mais imaterial, de caráter cognitivo, com ênfase em atividades de concepção, planejamento, execução, controle e avaliação.




    Nos termos de Zarifian (2001, p. 40), o trabalho passa da solicitação do corpo à solicitação do cérebro, ou seja, da execução de uma tarefa específica ao entendimento do processo. Para ele, essa é a ruptura da lógica do posto de trabalho para a lógica da competência, e para isso concorreu aquilo que ele chama de eventos — tudo que ocorre de maneira não prevista e inesperada, e introduz perturbação no sistema de produção adotado, como é o caso do surgimento de novas técnicas e tecnologias, novos conhecimentos e até mesmo ocorrências climáticas, políticas e sociais. Ocorrências que passaram a ganhar maior frequência, configurando o novo período histórico denominado “era de incertezas”.




    É assim, pela via do mercado produtivo, com origem em países europeus, que a noção de competência surge no cenário profissional, na década de 1980, até então dominado pela noção de qualificação. O Brasil segue essa tendência.




    A nova LDB e a educação profissional




    Durante o período de florescimento do parque industrial no país, o modelo taylorista-fordista influenciou o modo de organizar a educação escolar desde os primeiros anos e, com isso, até o final dos anos 1970,




    a formação profissional limitava-se ao treinamento para a produção em série e padronizada, com a incorporação maciça de operários semiqualificados, adaptados aos postos de trabalho, desempenhando tarefas simples, rotineiras e previamente especificadas e delimitadas. Apenas uma minoria de trabalhadores precisava contar com competências em níveis maiores de complexidade, em virtude da rígida separação entre o planejamento e a execução (Franco et al., 2004, p. 56).




    Tal realidade, de há muito, vinha sendo questionada e, na década de 1980, por força da economia globalizada, a mudança no sistema de produção faz surgir no universo do trabalho um novo profissionalismo, com repercussões no campo da educação e da formação profissional. Começa, assim, a gestação da ideia da formação por competências advinda de outros contextos, para aumentar as condições de empregabilidade, numa realidade que já se ressentia do desemprego.




    Em dezembro de 1996, a segunda Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei Federal n. 9.394, referenda a noção de competência, quando prescreve que na educação profissional o conhecimento adquirido poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos (art. 41).




    Entre as mudanças, a educação escolar passa a compreender dois níveis: educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e educação superior (art. 21).




    O ensino técnico volta a desvincular-se do ensino médio para “integrar-se” às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetivando a condução ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (art. 39). Desse modo, o ensino médio destina-se à preparação básica para o trabalho e a cidadania, enquanto a formação técnica, a “estudos específicos que habilitem para uma profissão técnica ou preparem para postos de trabalho definidos”, em escolas técnicas e profissionais (CEB-PAR. n. 15/98, p. 58, grifo meu).




    Ao conceder autonomia às escolas para elaboração de seu projeto pedagógico, o artigo 40 estabelece que a educação profissional seja desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada.




    E no tocante à educação superior, o artigo 43 da LDB define que a ela cabe a formação nas diferentes áreas de conhecimento para a inserção em setores profissionais. Com essa medida,




    após o ensino médio, a rigor, tudo é educação profissional. Nesse contexto, tanto o ensino técnico e tecnológico quanto os cursos sequenciais por campo de saber e os demais cursos de graduação devem ser considerados como cursos de educação profissional. A diferença fica por conta do nível de exigência das competências [lista de] e da qualificação dos egressos, da densidade do currículo e da respectiva carga horária (Franco et al., 2004, p. 58).




    Apesar de apresentar avanços e tentar se aproximar do contexto de fim de século, com os desafios do século XXI, a LDB é criticada por não superar o ranço de um sistema educacional dualista e por não ter dado os passos necessários para responder à pressão que o desenvolvimento científico e tecnológico vem exercendo para uma nova concepção de educação e de educação profissional que devem cada vez mais se aproximar de uma concepção unificada que ofereça a oportunidade de conhecimento da realidade como totalidade e, consequentemente, a sua apreensão globalizada pelo educando.




    Na obra organizada por Frigotto e Ciavatta (2006), os vários autores analisam como a elaboração do texto legal assume a continuidade de uma política de fragmentação da educação profissional e de separação entre o ensino médio e o ensino técnico, separação essa que já vem desde o seu nascedouro na Primeira República.




    A ideia de conferir autonomia às escolas para, na elaboração de sua proposta pedagógica, estabelecer a articulação da educação profissional, apesar de ser vista como um avanço por uns, também é, para outros, motivo de crítica. Para Kuenzer (2000), a lei converte a “unitariedade” do ensino em problema unicamente pedagógico, de viés ideológico, pois contrariamente ao discurso oficial, atende ao interesse apenas dos incluídos, e não de todos, ao apresentar o interesse de uma classe social, como interesse universal.




    Essa decisão parece reforçar a crença de que, pelo lado dos conservadores, os menos favorecidos assim o são por força do destino ou por determinismo genético e não por falta de condições e de políticas públicas que promovam o seu desenvolvimento. O que representa uma grande perda para o país, já que grande parte do nosso contingente humano fica de fora de uma formação adequada ao desenvolvimento científico e tecnológico como necessidade imperiosa ao desenvolvimento social e econômico do Brasil e às características do novo profissionalismo que, segundo Le Boterf (2003, p. 11), vai solicitar profissionais que fazem uso dos recursos de sua personalidade.




    Essa autonomia que se confere às escolas, embora desejável, é também vista como




    irreal e idealizada, uma vez que o sistema educacional brasileiro não tem promovido capacitações adequadas aos gestores, diretores e professores que lhes possibilitem elaborar planos pedagógicos adequados às necessidades específicas dos demandatários potenciais e, muito menos, consistentes com as peculiaridades regionais. O que acontece, via de regra, concretiza-se em um expediente autoritário, imposto de ‘cima para baixo’, mediante o qual a equipe de gestores das instituições escolares recebe uma série de comunicados e orientações paralelas [...] a partir dos quais são informados da necessidade de seguir as Diretrizes Curriculares Nacionais [...] já consubstanciadas em leis, pareceres e decretos (Franco et al., 2004, p. 67).




    Essa é uma análise que revela a complexidade do significado de autonomia e as contradições do sistema educacional ao querer dela fazer uso. Por outro lado, essa análise aponta para um conjunto de outras reformulações que precisam ser acionadas nas políticas públicas na área da Educação. Por onde começar? Que ações precisam ser acionadas? Em que ordem de prioridade?




    E na sequência das formulações legais, em 2004 o novo Decreto Federal n. 5.154, ao revogar o Decreto n. 2.208/97, amplia a oferta de educação profissional no Ensino Médio, conforme o parágrafo 2º, do art. 36, da LDB: atendida a formação geral do educando, o ensino médio pode prepará-lo para o exercício de “profissões técnicas”. Por ai se vê que essa medida não promete corrigir distorções quanto a uma concepção integrada da formação, o que deixa motivo para outras dúvidas e questionamentos.




    Mas independentemente das análises que podem parecer apenas beirar a uma visão ideológica (afinal é possível um discurso descontaminado de uma visão de mundo? Bakhtin6 diz que não), no afã de elaborar construções discursivas com foco em fatos da realidade, este trabalho parte da constatação de que, apesar de todos os avanços em favor de uma nova profissionalização, na prática, a educação profissional como treinamento, ou meramente tecnicista, não é ainda um dado superado, até mesmo em situações de ensino onde ela já não faz mais sentido, como é o caso da formação de nível superior. Por essas razões, a educação profissional precisa considerar que a nova dinâmica social põe em xeque o paradigma tecnicista ainda muito presente na organização dos currículos e programas escolares.




    Argumentos para repensar o enfoque tradicional da formação
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